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PARECER Nº       , DE 2020

DA COMISSÃO ………SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1177 DE 2019

 

De autoria da Delegada Graciela e outros, o projeto em epígrafe institui e define diretrizes para a política pública Menstruação Sem Tabu, de conscientização sobre a menstruação e a universalização do acesso a absorventes higiênicos.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, tendo parecer favorável.

Na qualidade de Relatora designada declaro que proposição atende uma diretriz que visa dar efetividade ao princípio da isonomia entendido como dever do estado Estado a adoção de políticas públicas que possibilitem a igualdade e equidade social destinadas, neste caso, a melhoria da saúde da população, especialmente os grupos em situação de  vulnerabilidade. Destaco também que a saúde é um direito constitucional, medidas como está visa a prevenção da saúde das mulheres pela redução do risco de doença e de outros agravos pela falta de  acesso universal e igualitário a serviços e materiais de higiene, proteção e recuperação.

Nesse sentido, o projeto está alinhado aos princípios  do campo da constitucionalidade material e de mérito e por tais razões, no âmbito da competência que me  cabe analisar meu parecer é favorável  ao Projeto.

Relatora Professora Bebel
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